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PROCESSO N.º 70067847525 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO DE CANGUÇU

REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE CANGUÇU 

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADORA ISABEL DIAS ALMEIDA 
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Canguçu. Artigo 1º, inciso II, letra ‘a’, da Lei Municipal nº 4.327/2015. Cobrança de contribuição de melhoria na execução de obras públicas. Emenda parlamentar que reduziu em um terço, a título de fundo perdido, o custo final da obra para determinação do valor individualmente devido pelos contribuintes. Alegação de inobservância de normas insculpidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, implicando improbidade administrativa. Ausência de ofensa direta à Constituição Estadual. Antinomia entre normas infraconstitucionais que não desafia controle concentrado de constitucionalidade. Inviabilidade de conhecimento do pedido. PARECER PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da alínea “a” do inciso II do artigo 1º da Lei Municipal n.º 4.327, de 18 de novembro de 2015, que dispõe sobre a cobrança de contribuição de melhoria na execução de obras públicas e dá outras providências, do Município de Canguçu, por afronta ao artigo 19, caput, da Constituição Estadual.

Segundo o proponente, a Câmara de Vereadores, ao aprovar emenda legislativa incluindo a alínea “a” ao inciso II do artigo 1º da Lei n.º 4.327/2015, reduzindo em um terço o valor do custo final da obra a título de fundo perdido, renunciando a parte da receita devida com a incidência do tributo, praticou ato de improbidade administrativa, desconsiderando as determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal, malferindo, assim, o artigo 19, caput, da Carta Estadual.  Postulou, assim, a concessão de liminar e, a final, a procedência integral do pedido (fls. 02/7v. e documentos das fls. 08/19).

A liminar pleiteada foi deferida (fls. 22/4), sem recurso do interessado (certidão da fl. 38).
A Câmara Municipal de Vereadores de Canguçu, notificada (fls. 26 e 30v.), prestou suas informações, arguindo, prefacialmente, a impossibilidade de conhecimento do pedido, visto inexistir afronta direta à Carta Estadual.  Argumentou que a norma editada não implicou renúncia de receita e, mesmo que houvesse, não estaria prevista no orçamento, pois é tributo que só agora será gerado, não afetando as contas públicas.  No mérito, sustentou a adequação constitucional da lei atacada, postulando a improcedência do pedido (fls. 34/7).

O Procurador-Geral do Estado, citado (fl. 29v.), ofereceu a defesa da norma, nos moldes do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio que presume sua constitucionalidade, derivado da independência, harmonia e tripartição dos poderes estatais (fl. 41).

É o breve relatório.

2.  O dispositivo legal vergastado, oriundo de emenda parlamentar, está redigido nos seguintes termos:

Art. 1º - Em decorrência da execução, pelo Poder Executivo Municipal, das obras de pavimentação da Rua Marechal Deodoro, trecho compreendido entre a ponte Arroio do Curtume e a rua Reverendo Gilberto Bierhals, será cobrada Contribuição de Melhoria, observados os seguintes critérios:

[...].

II – o valor da Contribuição de Melhoria terá como limite individual à valorização do imóvel beneficiado em decorrência da execução das obras, e como limite total à soma das valorizações, observado as diretrizes dispostas na Lei n.º 1.449, de 29 de dezembro de 1993, bem como os limites da Lei n.º 3.610/2011.

a) Para determinação do valor individual da contribuição de melhoria, será deduzido a fundo perdido do custo final da obra, o valor equivalente a um terço (1/3) do total, a título de participação do Município, dado o relevante interesse público da obra.

[...].

3. De plano, imperativo reconhecer que o pedido, como formulado, não merece conhecimento por essa Corte de Justiça.

Com efeito, o proponente sustenta que a emenda parlamentar que determinou a redução em um terço do custo final da obra, a título de fundo perdido, para determinação do valor individual da contribuição de melhoria a ser paga pelo contribuinte violaria o princípio da moralidade administrativa, insculpido no artigo 19, caput, da Constituição Estadual.
Nada obstante, a afronta ao texto constitucional apontada não é direta, mas depende da análise preliminar de dispositivos infraconstitucionais, mais especificamente da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Na espécie, eventual constatação de violação aos princípios da legalidade ou da probidade não prescindiria do cotejo da lei municipal fustigada com as normas infraconstitucionais inseridas na Lei Complementar Federal n.º 101/2000, o que configura ofensa indireta, ou reflexa, às normas constitucionais, não sendo suficiente para desafiar o manejo de ação direta de inconstitucionalidade, como assentado pelo Supremo Tribunal Federal:

LEI COMPLEMENTAR 20/1992. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL ESTADUAL. AUTONOMIA FUNCIONAL E FINANCEIRA. ORÇAMENTO ANUAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NO CONTROLE ABSTRATO. PRERROGATIVA DE FORO. EXTENSÃO AOS DELEGADOS. INADMISSIBILIDADE. DIREITO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. AFRONTA AO MODELO FEDERAL. 1. Ordenamento constitucional. Organização administrativa. As polícias civis integram a estrutura institucional do Poder Executivo, encontrando-se em posição de dependência administrativa, funcional e financeira em relação ao Governador do Estado (artigo, 144, § 6o, CF). 2. Orçamento anual. Competência privativa. Por força de vinculação administrativo-constitucional, a competência para propor orçamento anual é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. Ação direta de inconstitucionalidade. Norma infraconstitucional. Não-cabimento. Em sede de controle abstrato de constitucionalidade é vedado o exame do conteúdo das normas jurídicas infraconstitucionais. 4. Prerrogativa de foro. Delegados de Polícia. Esta Corte consagrou tese no sentido da impossibilidade de estender-se a prerrogativa de foro, ainda que por previsão da Carta Estadual, em face da ausência de previsão simétrica no modelo federal. 5. Direito Processual. Competência privativa. Matéria de direito processual sobre a qual somente a União pode legislar (artigo 22, I, CF). 6. Aposentadoria. Servidor Público. Previsão constitucional. Ausência. A norma institui exceções às regras de aposentadoria dos servidores públicos em geral, não previstas na Lei Fundamental (artigo 40, § 1º, I, II, III, a e b, CF). Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente, em parte. (ADI 882/MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Correa, j. 19/02/2004)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 191, DE 18 DE ABRIL DE 2000, DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 169, CAPUT E § 1º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Controvérsia insuscetível de análise em controle abstrato de constitucionalidade, posto envolver o exame de normas infraconstitucionais (Lei Complementar nº 101/2000) e de elementos fáticos (existência da prévia autorização a que se refere o mencionado inciso II do § 1º do art. 169 do texto constitucional). Ação direta não conhecida (ADIN 2339-SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 18/04/2001)

Com efeito, impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre o dispositivo da lei municipal apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais. Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato.

Nessa linha, os seguintes precedentes desse egrégio Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REAJUSTE DO PISO SALARIAL DO ESTADO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL PLENO NA FORMA DO PRECEDENTE 70058904699. LEI ESTADUAL 14.653/14. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DE IMPESSOALIDADE, LEGALIDADE E RAZOABILIDADE POR AFRONTA À LEI COMPLEMENTAR 103/2000. DECISÃO LIMINAR QUE SUSPENDEU OS EFEITOS DA NORMA ATACADA POR VIA DE AGRAVO REGIMENTAL. PRESENÇA DE AMICUS CURIAE POR AFINIDADE TEMÁTICA. MANIFESTAÇÃO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA E DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. Preliminar de descabimento da presente ADIN por força de ter se dado - em tese - inconstitucionalidade reflexa e não direta, eis que a inconformidade da Federação requerente sinalizou - em um primeiro plano de compreensão e leitura do texto - com o descumprimento pelo legislador estadual dos preceitos estabelecidos pelo legislador federal em uma lei infraconstitucional (Lei Complementar 103/2000). Conteúdo da peça inicial e das consistentes razões nela contidas em que se observam sucessivas remissões a regras da Constituição da República reafirmadas na Constituição Estadual, mas de forma indireta, qual seja, pela afronta a artigos da Lei Complementar 103/2000 que estariam exatamente submetidos àquelas regras maiores. Doutrina. Curso de Direito Constitucional por Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco (Saraiva 2013, Pg. 11, 31. 8ª Ed.): "Nos termos do art. 102, I, a, da Constituição, parâmetro do processo de controle abstrato de normas é, exclusivamente, a Constituição vigente. A ofensa argüida no controle concentrado deve ser direta ao texto constitucional; a inconstitucionalidade reflexa, em que a análise da conformação com o ordenamento exige previa analise da legislação infraconstitucional, não é caso de ação direta". Idem: "A inconstitucionalidade se diz direta quando há entre o ato impugnado e a Constituição uma antinomia frontal, imediata. Será indireta quando o ato, antes de contrastar com a Constituição, conflita com uma lei. O regulamento de execução que desborda dos limites da lei, por exemplo, conquanto importe em violação do princípio constitucional da legalidade (art. 5º, II), terá antes violado a lei que pretendeu regulamentar, configurando uma ilegalidade previamente a sua inconstitucionalidade. Por tal razão, a jurisprudência não admite controle de constitucionalidade de atos normativos secundários (inaptos para criar direito novo), de que são espécies, além do regulamento, as resoluções, instruções normativas e portarias, dentre outros. Em matéria de cabimento de recurso extraordinário por violação à Constituição, a regra é exigir que a afronta também seja direta, inadmitindo-se o recurso se ela for indireta." BARROSO, LUÍS ROBERTO. O controle de constitucionalidade no direito brasileiro: exposição sistemática da doutrina e análise crítica da jurisprudência. 4 ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 200 "A ação direta de inconstitucionalidade não é instrumento hábil para controlar a compatibilidade de atos normativos infralegais em relação à lei a que se referem, pois as chamadas crises de legalidade, como acentua o Supremo Tribunal Federal, caracterizadas pela inobservância do dever jurídico de subordinação normativa à lei, escapam do objeto previsto pela Constituição Federal." MORAES. ALEXANDRE DE. Direito constitucional. 24 ed. São Paulo: Atlas, 2009. p. 739. Jurisprudência: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO - JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE DEPENDE DE CONFRONTO ENTRE DIPLOMAS LEGISLATIVOS DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL - AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA - PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO - DECISÃO QUE SE REPORTA AOS FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE AO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO - MOTIVAÇÃO "PER RELATIONEM" - LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO - FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Não se legitima a instauração do controle normativo abstrato, quando o juízo de constitucionalidade depende, para efeito de sua prolação, do prévio cotejo entre o ato estatal impugnado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público. A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Co utilização desse meio processual exige que o exame "in abstracto" do ato estatal impugnado seja realizado, exclusivamente, à luz do texto constitucional. A inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise de outras espécies jurídicas infraconstitucionais, para, somente a partir desse exame e em desdobramento exegético ulterior, efetivar-se o reconhecimento da ilegitimidade constitucional do ato questionado. Precedente: ADI 842/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO. - Crises de legalidade - que irrompem no âmbito do sistema de direito positivo - revelam-se, por sua natureza mesma, insuscetíveis de controle jurisdicional concentrado, pois a finalidade a que se acha vinculado o processo de fiscalização normativa abstrata restringe-se, tão somente, à aferição de situações configuradoras de inconstitucionalidade direta, imediata e frontal. Precedentes. – [...]. (Agravo Regimental Nº 70063395156, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 23/03/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO MARCOS. LEI MUNICIPAL 2.394/2012. ANTINOMIA COM RELAÇÃO A NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS QUE NÃO SE SUJEITA AO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. EXTINGUIRAM O FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048685747, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 09/07/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE MENÇÃO AOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE SE ARGUIR A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI EM CONFRONTO COM LEGISLAÇÃO FEDERAL. EXTINÇÃO DA DEMANDA. A inconstitucionalidade de lei municipal, para qual este Tribunal tem competência para processar e julgar, é aquela cuja arguição se faz perante a Constituição Estadual (CE, art. 95, XII, d) ou, mediante via transversa, perante a Constituição Federal. É inepta a inicial, se o proponente não explicita os supostos preceitos constitucionais violados. Evidencia-se a impossibilidade jurídica do pedido, se a pretendida declaração de inconstitucionalidade tem por fundamento regras infraconstitucionais, sendo vedado o controle abstrato. PROCESSO EXTINTO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041043175, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 26/09/2011)

Como corolário, sob a ótica do controle concentrado de constitucionalidade, inviável o conhecimento do pedido, impondo-se a extinção do feito.

4. Pelo exposto, o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL opina no sentido de que seja o feito extinto, sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Porto Alegre, 08 de março de 2016.

FABIANO DALLAZEN,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

VLS/MPM
SUBJUR Nº 299/2016
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